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RESUMO
Aqui pretendemos estudar certos aspectos que o novo
tratamento previdenciário a ser dado aos servidores pú-
blicos, notadamente quanto à instituição de regime de
previdência complementar em favor dessa categoria,
acabará suscitando.
O sistema previdenciário privado acaba de receber
estruturação normativa diferenciada, em conformidade
com o comando estampado no art. 202 da Lei Suprema.
Deveras, em manifesto cumprimento ao determinado
pela Ordem Social, o constituinte emendador recon-
figurou a matéria de arte a engastá-la no sistema de
seguridade social.
Seguridade social que, em perspectiva previdenciária,
será implementada mediante a conjugação de diversifi-
cados regimes: o regime geral, gerido pelo Poder Público,
apto a garantir as necessidades básicas dos bene-
ficiários; o regime próprio dos servidores públicos vin-
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culados às diversas pessoas políticas e os regimes pri-
vados, colocados sob o cuidado dos particulares.
Mais precisamente, a seguridade social terá duas vias
de proteção do tipo previdenciário:
a] a via básica (o seguro social, que compreende a pro-
teção dos trabalhadores em geral, de servidores públicos
e dos dependentes desses dois grupos) e;
b] a via complementar (o seguro complementar faculta-
tivo do tipo fechado e do tipo aberto).
Palavras-chave: previdência privada, servidores públi-
cos, complementação.
ABSTRACT
Here we intend to study certain aspects that the new
foresight treatment to be given to the public servers,
notary  how much to the institution of regimen of
complementary providence in favor of this category, it
will finish exciting. The private foresight system finishes
to receive normative building  differentiated, in
compliance with the command printed in art. 202 of the
Supreme Law. Indeed, in manifest fulfillment to the
determined one for the Social Order, the emendator
constituent reconfigured the art substance to go on it in
the system of social security. Social security that,
perspective foresight, will be implemented by means of
the other means of diversified regimes: the general
regimen, managed for the Public, apt Power to
guarantee the basic necessities of the beneficiaries; the
proper regimen of the public servers tied with the
diverse people private politics and regimes, placed under
the care of the particular ones. More necessarily, the
social security will have two ways of protection of the
previdenciário type: a] basic way (the social insurance,
that it understands the protection of the workers in
general, of public servers and the dependents of these
two groups) and b ] the complementary way (the
facultative complementary insurance of the closed type
and the open type).
Keywords: private providence, serving public,
complementation.
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1. A PREVIDÊNCIA PRIVADA NO SISTEMA
   CONSTITUCIONAL DE 1988.
É traço significativo, no modelo contemporâneo de prote-
ção, esta combinação entre atuação do Poder Público e de
entidades particulares no esforço de unificação das variadas
políticas sociais para o setor.
Interessa examinar, aqui, com a brevidade que a urgência
nos impõe, no universo da previdência privada, o lugar reser-
vado aos entes que cuidarão da proteção complementar devida
aos servidores públicos.
E, dentro dessa configuração, cumpre perquirir sobre a
recente modificação operada no texto da Superlei  que quis
dispor sobre esse tema.
Aliás, a especialização do tema faz parte da arquitetura
atual da seguridade complementar.
Com efeito.
Dentre as pessoas privadas que, como fundos de pensão,
associações ou fundações, devem conferir proteção a grupo
bem delimitado de participantes, cumpre destacar aquelas em
cuja estruturação interna os respectivos componentes tenham,
de algum modo, ligação com o Estado.
Sublinho que essa diferente composição interna não afeta,
em essência, o fim previdenciário da entidade – e esse dado
deve ser considerado fundamental para o deslinde do proble-
ma que tenho em vista solucionar com este parecer – porém
atingem os modos de vinculação de certas pessoas jurídicas
aos diferentes planos previdenciários.
Posso dizer que o fim previdenciário é, sempre, o bem da
comunidade protegida. É o bem estar a que alude,  em expres-
são elegante, o art. 193 da Norma Fundamental.
O Direito Positivo Brasileiro confere juridicidade ao siste-
ma brasileiro de previdência complementar – integrado por
entidades abertas e por entidades fechadas – no mais alto
estalão normativo: a Lei Suprema. Grafa a Constituição:
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 Art. 202 – O regime de previdência privada, de caráter comple-
mentar e organizado de forma autônoma em relação ao regime
geral de previdência social, será facultativo, baseado na cons-
tituição de reservas que garantam o benefício contratado, e
regulado por lei complementar.
§ 1º – A lei complementar de que trata este artigo assegurará
ao participante de planos de benefícios de entidades de previ-
dência privada o pleno acesso às informações relativas à gestão
de seus respectivos planos.
§ 2º – As contribuições do empregador, os benefícios e as con-
dições contratuais previstas nos estatutos, regulamentos e pla-
nos de benefícios das entidades de previdência privada não
integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como,
à exceção dos benefícios concedidos, não integram a remune-
ração dos participantes, nos termos da lei.
§ 3º – É vedado o aporte de recursos à entidade de previdência
privada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de
patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua con-
tribuição normal poderá exceder a do segurado.
§ 4º – Lei complementar disciplinará a relação entre a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios, inclusive suas autar-
quias, fundações, sociedades de economia mista e empresas
controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras
de entidades fechadas de previdência privada, e suas respecti-
vas entidades fechadas de previdência privada.
§ 5º – A lei complementar de que trata o parágrafo anterior apli-
car-se-á, no que couber, às empresas privadas permissionárias
ou concessionárias de prestação de serviços públicos, quando
patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada.
§ 6º – A lei complementar a que se refere o  § 4º deste artigo
estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das
diretorias das entidades fechadas de previdência privada e dis-
ciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instân-
cias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discus-
são e deliberação.
Resulta da ordenação constitucional que a legislação com-
plementar ao Estatuto Fundamental deverá dispor a respeito da
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organização (caput); funcionamento (parágrafos 2o e 3o) e até da
estrutura interna das entidades (parágrafos 5o e 6o).
De comum, as entidades de previdência privada tem a ca-
racterística elementar de, na qualidade de componentes do
sistema brasileiro de seguridade social1, estarem sob a vigilan-
te cura do Poder Público.
Ao compor a moldura elementar do sistema, a Superlei,
a um só tempo, fixa diretrizes para todo o conjunto que con-
forma a seguridade social e preordena regimes jurídicos pecu-
liares a cada parcela do mesmo arcabouço.
No regime geral, de Direito Público, impera o ordena-
mento jurídico estatal, de direito administrativo.
Quanto ao regime complementar, de Direito Privado, per-
tence ao direito previdenciário e ao direito comum.
Creio que com essa primeira demão já podemos identificar
o sentido e o alcance da expressão “de natureza pública” alo-
jada no § 15º do art. 40, da Constituição, que teve seu teor
alterado pela Emenda Constitucional n. 41, de 2003.
2. ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO.
As entidades de previdência privada serão, sempre, figu-
ras de direito privado, assim identificadas pelo sistema e pelo
gestor estatal da seguridade social. Entes revestidos de uma
das duas formas prescritas na lei (sociedade civil, sem fins
lucrativos, ou fundação, conforme comanda o art. 31, § 1o, da
Lei Complementar n. 109, de 2001).
A estrutura organizacional do direito privado é, por nature-
za, aberta. No entanto, a lei pode preordenar certos contornos
prévios, o que ocorreu na esfera de que aqui nos ocupamos. Nos
termos delimitados pelo ato constitutivo ou institutivo,
modificável ao talante daquele que o expediu, as eventuais alte-
1. Para uma compreensão da seguridade social como organismo integrado de
atuação do Estado e dos particulares, veja-se o meu Sistema de Seguridade
Social,  São Paulo, LTr, 3. ed., 2003.
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rações jamais poderão alterar o que é essencial à proteção social
complementar que constitui o animus de tais figuras jurídicas.
Aliás, o principal negócio jurídico praticado por essa en-
tidade é o contrato, cuja melhor nomenclatura há de ser a de
contrato de previdência privada, mediante o qual são im-
plementados os planos previdenciários.
O objeto desse contrato de direito privado consiste na
manutenção do padrão de vida dos respectivos participantes,
mediante benefício complementar de seguridade social.
O teor de facultatividade inerente ao plano de previdência
privada não foi afastado pela alteração levada a efeito pela
Emenda Constitucional n. 41, de 2004. O ato institutivo deve,
pois, dispor expressamente a respeito do molde em que se
pretende ver encaixada a entidade apta a complementar  os
benefícios devidos a servidores públicos.
Qualquer que seja a respectiva roupagem institucional, o
fundo previdenciário é espécie de seguro coletivo, engendrado
em bem lançadas bases atuariais. Seu plano, quando entabu-
lado em favor dos servidores públicos, é de contribuição de-
finida.  Destarte, as prestações que fornece não são coinciden-
tes com o catálogo de benefícios do regime geral.
Na sua dinâmica, eis exigência constitucional fundamen-
tal, o regime complementar deverá  ser mantido, na totalidade,
por contribuições (prêmios, como denominadas na linguagem
do seguro) devidas pelos participantes (assim os ativos como
os assistidos); dos instituidores ou patrocinadores e demais
receitas decorrentes da aplicação do patrimônio coletivo que
se forma com tais recursos.
O Poder Público só aporta recursos em empreendimentos
desse tipo – como em qualquer seguro privado, quem paga o
prêmio é o interessado – se mantiver a qualidade de patroci-
nador da entidade previdenciária.
Surge a fundação mediante aporte inicial ao fundo
previdenciário que, na expressão do genial CLÓVIS
BEVILACQUA: é “patrimônio transfigurado pela idéia, que o
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põe a serviço de um fim determinado” (Código Civil dos Esta-
dos Unidos do Brasil, Comentado, Rio de Janeiro: Rio, 1975,
p. 240).
Constituem a associação, segundo a nomenclatura do
novo Código Civil, as pessoas que se unem para fins não eco-
nômicos. Por seu turno, os integrantes das sociedades civis
sem fins lucrativos, figuras do regime institucional da previ-
dência privada, vertem cotas a um fundo social que conforma
o patrimônio previdenciário colado ao fim definido no estatuto
protetor a seu tempo pactuado.
De modo bastante sumário, acreditamos ter apresentado
o tema, olhado a partir da necessária conexão – ditada pela
Lei Fundamental – em sistema, das diversas formas em que se
estrutura a seguridade social complementar.
3. O DIREITO ANTIGO
De como evoluiu o direito previdenciário brasileiro, da
época da institucionalização definitiva da proteção social até
nossos dias, nos dão conta certos preceitos normativos cujo
teor pode servir como sumário e síntese destas linhas.
O sistema previdenciário pátrio é, com efeito, o mesmo
que a Lei Orgânica da Previdência Social idealizou, segundo os
marcos do direito antigo.
Por força daquela idealização, toda a previdência seria
prestada pelo Estado.
Caracterizava essa abrangência totalizante o comando
estampado no artigo 68 da Lei n. 3807, de 1960, ao grafar:
Art 68. A previdência social poderá realizar seguros coletivos,
que tenham por fim ampliar os benefícios previstos nesta lei.
Parágrafo único. As condições de realização e custeio dos segu-
ros coletivos a que se refere êste artigo, serão estabelecidas
mediante acôrdos entre os segurados, as instituições de previ-
dência social e as emprêsas, e aprovadas pelo Departamento
Nacional da Previdência Social com audiência prévia do Serviço
Atuarial do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.
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Nem se diga que o ideal foi tolhido,  modificado ou cerce-
ado com o advento da previdência privada, erigida em modelo
supletivo pela Lei n. 6435, de 1977.
Bem pouco tempo antes dessa estruturação normativa ter
sido dada à estampa, seguia vigente o preceito acima trans-
crito, como dá conta o comando arrumado em linguagem con-
temporânea no texto do Decreto n. 77077, de 1976 que,
formatando em texto único o material legislativo expedido
sobre a matéria até então editada, veiculou a Consolidação
das Leis da Previdência Social, que assim se expressou:
Art 105 O INPS poderá realizar seguros coletivos que tenham
por fim ampliar os benefícios previstos nesta Consolidação.
Parágrafo único. As condições dos seguros coletivos serão
estabelecidas mediante acordo entre os segurados, o INPS e as
empresas, e aprovadas pelo Ministério da Previdência e Assis-
tência Social.
Cumpre sublinhar que esse ordenamento jamais se concre-
tizou, sendo seu campo de ação coincidente ou equivalente com
o da previdência privada instituída, desenvolvida e posta sob o
abrigo das medidas normativas e práticas levadas a efeito na
esfera de incidência da referida Lei n. 6435, de 1977.
4. O DIREITO ANTERIOR
A perspectiva estatizante e totalizadora do modelo de
proteção social do tipo previdenciário, como que fazendo ques-
tão de ignorar o advento e o formidável avanço dos regimes de
previdência privada disciplinados pela já referida Lei n. 6.435,
de 1977, ganhou o favor constitucional no texto primitivo da
Lex Major que, em certo preceito catalogado no bojo do art.
201, assim rememorava, revigorando-lhe a eficácia em mais
alto estalão normativo, o vetusto e caduco preceito da LOPS:
§ 7º – A previdência social manterá seguro coletivo, de cará-
ter complementar e facultativo, custeado por contribuições
adicionais.
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Assim, desde os primórdios do modelo previdenciário
brasileiro, configurado em sede genérica, após a segmentada
e embrionária ordenação primitiva em antigos diplomas e
administrado de modo informe e díspar pelos antigos institu-
tos e caixas, pela LOPS, se entendeu de conjuminar a previ-
dência complementar com a previdência social.
A redação do preceito parece não deixar margem a dúvi-
da. Para o constituinte originário o Estado deveria criar o seu
próprio plano de previdência complementar, cuja gestão por
certo seria confiada a uma administração do próprio Estado.
Se essa administração constituiria serviço personificado ou
mera repartição encartada no interior da já estabelecida ins-
tituição de previdência social era assunto a ser, então, objeto
da lei especifica a que aludiu o art. 9º, §  2º, da Lei n. 8213,
de julho de 1991.
Tal lei nunca chegou a ser nem mesmo projetada.
5. O NOVUM IUS
Para atender à imperiosa necessidade de reformar o
modelo previdenciário brasileiro, o Congresso Nacional editou
a Emenda Constitucional n. 20, de dezembro de 1998, que
não apenas dispôs, com riqueza de detalhes, sobre todo o
sistema de previdência complementar como, igualmente, ope-
rou em sentido diametralmente oposto quanto ao tema que até
então fora objeto do  citado § 7º do art. 201.
Depois de haver ordenado a criação da longa manus da
previdência social, com a norma em referência, o constituinte
reordenou a matéria em sentido antagônico e contrário, deter-
minando, no bojo da reforma da Lei Suprema, que a organi-
zação da previdência complementar deveria se dar de modo
autônomo defronte ao regime geral.
De feito, o § 7º do art. 201 foi, simplesmente, substituído
em seu conteúdo por regra relativa ao regime geral e, presen-
temente, quem trata da previdência privada é o artigo 202,
que antes já foi aqui transcrito.
253
NATUREZA DA ENTIDADE DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR...
WAGNER BALERA
Distingue, o art. 202, da Constituição, ao explicitar: “or-
ganizado de forma autônoma em relação ao regime geral”, as
entidades de previdência complementar das entidades de pre-
vidência social. A estas ultimas incumbe, no interior da
seguridade social, a gestão de dois regimes públicos, de
filiação compulsória: o regime geral e o regime próprio de
previdência. Aquelas outras, pessoas jurídicas ordinárias ou
privadas, devem administrar o regime previdenciário comple-
mentar, de adesão facultativa.
A diferença essencial entre os dois setores que integram
o sistema de seguridade social é de ser compreendido não
tanto em função da armadura organizacional de que, eventu-
almente, se revistam, mas do feixe de direitos constitucionais
sociais que tutelam.
Enquanto o regime geral e o regime próprio conglobam
planos de proteção de direitos subjetivos públicos, como tais
objeto natural da cura e do provimento pelo Estado, ao regime
complementar cabe velar pelos meros interesses individuais
que, indiretamente, beneficiam da ordem jurídica e cuja tutela
só entra em tela de consideração como decorrência do geral
interesse publico albergado na seguridade social da qual,
indisputávelmente, faz parte.
A ordem jurídica de proteção, assim no regime geral como
no regime próprio, é publica porque opera como instância de
tutela da modalidade genérica de direito social (art. 6º, da
Superlei) denominada previdência social, compulsoriamente
outorgada a todos os trabalhadores, como parte essencial do
estatuto mínimo de dignificação constitucional dos obreiros.
A ordem jurídica de proteção, no regime de previdência
complementar, por seu turno, é expressão da autonomia da
vontade e o negócio jurídico por ela regrado terá por substân-
cia  e efeito o estabelecimento de segunda rede  de seguridade,
aquele que as partes convencionaram realizar e que a respec-
tiva capacidade econômica for apta a financiar.
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A natureza das tarefas da previdência social é complexa
porque exige o exercício de direitos de poder público (cobrança
de tributos e outorga de benefícios, até mesmo contra a von-
tade do segurado) para a cura dos serviços de relevância
pública. Sobreleva, como serviço público de tipo novo, na feliz
expressão de Lyon-Caen.
As atividades da previdência complementar, conquanto
revestidas de organização especial, não estão submetidas às
injunções do direito administrativo (o mais completo catálogo
dos direitos do poder público); são autônomas em relação ao
regime geral e estão subordinadas aos ditames definidos no
ato constitutivo da entidade e aos compromissos assumidos
no contrato que celebra com os participantes que livremente
aderem aos seus planos privados de proteção social.
Ao abandonar, assim, o modelo que o constituinte engen-
drara no revogado preceito do direito anterior, o Estatuto
Fundamental vigente confiou à total discrição dos  particula-
res a iniciativa quanto a criação, organização e ao conteúdo
dos negócios que celebra com quem a ela adere ou  dela se
retira, no exercício da facultatividade a que faz expressa refe-
rência o transcrito art. 202.
De notar, portanto, que a posição dos sujeitos no âmbito
das duas redes de proteção é substancialmente distinta.
Enquanto a relação de previdência social incide sobre o
sujeito protegido, ope legis, conferindo-lhe um feixe de direitos
e deveres dos quais não pode abrir mão, no negócio pre-
videnciário privado o instrumento de adesão expressa a esco-
lha, pelo participante, de certa parcela de cobertura cuja fun-
ção é, por natureza, complementar àquela já antes definida no
objeto da relação jurídica por primeiro configurada entre o
Estado e o beneficiário.
Em suma: na vigente ordem jurídica, a organização inter-
na da seguridade social, na parcela previdenciária, foi subme-
tida ao racional princípio da divisão do trabalho. Ao Estado
cumpre organizar e implementar o regime geral e o regime
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próprio de previdência social, expressões que são das ativida-
des por ele exercidas como titular e ente tutelar dos interesses
públicos indisponíveis dos beneficiários. Cabe a entidades
privadas organizar e gerir, de forma autônoma, o regime de
previdência complementar.
6. O DIREITO ATUAL
A tarefa outorgada pela Constituição brasileira, no siste-
ma configurado nela a partir de dezembro de 1998, ao regime
de previdência complementar acompanha, em toda a sua ex-
tensão, as inerentes ao regime geral e ao regime próprio, no
campo reservado à ação de um e de outro.
Concentrada na previdência privada, propositadamente,
toda a função complementar de proteção que, por natureza,
antes caberia ao Estado desempenhar, o exercício por qual-
quer um dos órgãos públicos de tais tarefas configuraria in-
vasão indébita do setor por quem não recebeu, da Lei das
Leis, tal parcela de atribuições.
Deveras, a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, operou
a mais rígida das discriminações de tarefas de que se tem
noticia no sistema de seguridade brasileiro, como busquei
demonstrar até aqui.
Estão claramente delimitadas e separadas, na Superlei,
as funções de previdência pública, tanto as do regime geral
quanto as do regime próprio, bem como as tarefas pertinentes
à previdência privada.
Não podemos aceitar que tais tarefas venham a ser de-
sempenhadas de modo indiscriminado por quem quer que
seja, voltando o modelo à superada fase incoativa ou difusa e
indiferenciada em que as situava o direito anterior.
Hoje em dia, insistimos, nem o Estado pode se meter a
atuar na previdência privada nem esta pode imiscuir-se nas
tarefas da previdência social.
A seu modo, paulatina e progressivamente, a legislação
acabará estabelecendo a mais completa distinção entre as
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prestações existentes entre os diversos regimes, para que
nenhum tipo de confusão se estabeleça, assim como o Esta-
tuto Fundamental já cuidou de apartar a relação de previdên-
cia privada do contrato de trabalho com o qual, até há bem
pouco tempo, teimavam em confundir.
Será verdade, então, que com a redação que acabou con-
ferindo ao § 15º do art. 40, a Emenda n. 41, de 2003, teria
reinstaurado a abolida confusão e difusão que até então rei-
nava no setor, permitindo que um órgão público ocupe o es-
paço reservado pelo sistema a entidades privadas?
Não, não é verdade!
Ante os claros e minuciosos dispositivos estampados no
art. 202, da Constituição emendada em 1998, é impossível
encontrar-se algum lugar no interior do sistema de seguridade
social para entes públicos de previdência complementar.
O art. 202 não foi modificado em nenhum dos seus pará-
grafos pela Emenda Constitucional n. 41, de 2003.
Ademais, é o próprio § 15º do art. 40 que faz a ele ex-
pressa menção, como que inserindo-se sob seu comando.
Depois de haver discriminado as funções que incumbem
à previdência social, concentrando no Poder Público as tarefas
de desempenho das mesmas, o constituinte cuidou de cumprir
o mesmo desiderato relativamente à previdência privada.
Portanto, não restaram quaisquer resíduos dos conceitos
antigos que pudessem merecer aproveitamento nos quadrantes
do sistema engendrado em 1998.
Qual o conceito, portanto, de “natureza pública”, que
exsurge de modo absolutamente assistemático no bojo do citado
parágrafo do art. 40, e qual o alcance deste conceito quando
aplicado ao universo das entidades de previdência privada?
Quem não tivesse, como nós, acompanhado com atenção
o processo legislativo da Proposta de Emenda Constitucional
que, sob o n. 67 tramitou recentemente no Congresso, não
encontraria o menor sentido na expressão em comento.
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É notório que aquele processo legislativo, além de ter sido
levado “a toque de caixa”, como se diz, foi realizado em mo-
mento e clima totalmente adverso.
De fato, foram intensas e inusitadas as pressões a que se
submeteram os parlamentares, sujeitos ao duplo fogo do
Governo, que carecia da mais pronta deliberação a respeito, e
dos servidores públicos, que exigiam a outorga de garantias
excepcionais em troca das restrições impostas aos seus planos
de previdência.
Fruto desse dúplice confronto, surgiu um texto que guar-
da todas as aparências da improvisação, da barganha, da
solução de compromisso. Tão deformado, que provocou inusi-
tada proposta de emenda constitucional ainda no curso do
processo legislativo que culminaria com a edição da Emenda
em estudo; proposta que quer corrigir e acertar um Diploma
que ainda estava, naquele momento, em fase de elaboração2.
Se assim é, o exame de determinado vocábulo encartado
no texto de certo diploma normativo, inda que se trate do
mais alto estalão da estrutura jurídica, pode conduzir o intér-
prete ao extremo limite de um beco sem saída.
Pensamos que os pressupostos do raciocínio até aqui
desenvolvido não nos autorizam a forcejar interpretações ar-
bitrárias ou meramente opinativas.
Temos que encontrar a fórmula de integração do preceito
ao molde constitucional, sem ofensa ao contexto do sistema
que foi chamado a recepcioná-lo, permitindo a harmônica e
ideal convivência dos comandos.
Na expressão de Carl Schimidt:
2. Na justificação que apresentou, ao encetar a Proposta de Emenda Cons-
titucional que tomou o n. 77, de 2003, o Senador Tião Viana afirmou:
“Essas alterações, com certeza, aperfeiçoarão a PEC n. 67, de 2003, manten-
do, ao mesmo tempo o seu formato básico e atendendo as razões que leva-
ram o Poder Executivo a, após um grande debate nacional, encaminhá-la ao
Congresso Nacional”.
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No hay ningún sistema constitucional cerrado de naturaleza
puramente normativa, y es arbitrario conferir trato de unidad y
ordenación sistemáticas a uma serie de prescipciones particula-
res, entendidas como leyes constitucionales, si la unidad no
surge de una supuesta voluntad unitária. Igualmente es
arbitrario hablar de buenas a primeras de una  ordenación ju-
rídica. El concepto de ordenación jurídica contiene dos elementos
completamente distintos: el elemento normativo del Derecho y el
elemento real de la ordenación concreta. La unidad y ordenación
reside en la existência política del Estado, y no en leys, reglas ni
ninguna clase de normatividades. Las ideas y palabras que
hablan de Constitucion como una “ley fundamental”, o uma
“norma fundamental”, son casi siempre oscuras o imprecisas.
Subsumen en una serie de normaciones de las mas variadas
clases, los 181 articulos de la Constitucion de Weimar, una
unidad sistemática, normativa y lógica. Habida cuenta de la
diverrsidad de pensamientos y contenidos de las prescripciones
particulares insertas en la mayor parte de las leyes
constitucionales, eso nos es otra cosa que una burla ficción3.
O tipo ideal de Constituição, não coincidente com  o tipo
real existente nos leva a considerar o comando estampado no
preceito do § 15º do art. 40 como se estivesse redigido em
linguagem escorreita, cuja estrutura conceptual e lógica não
deixasse margem a nenhuma dúvida a respeito da vontade do
constituinte.
A expressão vocabular utilizada pelo preceito em estudo
só terá sentido jurídico e sistemático ab intra ao sistema.
Schimidt reclama, no escólio acima citado, dessa falta de
unidade de que padecem os textos constitucionais.
Para reconduzir a interpretação do tema ao leito do sis-
tema no qual o mesmo se encaixa, tenho que identificar o
espaço institucional no qual foi alocada a previdência comple-
mentar do servidor público.
3. Carl Schimidt, Teoria de la Constitucion, p. 11.
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Parece compreender essa realidade o sempre citado Mes-
tre  Hely Lopes Meirelles.
O saudoso e festejado administrativista lança mão do
moderno conceito de entes de cooperação, figura que a mim
parece albergar a personalidade de que aqui se cuida.
Assim se expressa o Mestre:
Os Entes de Cooperação são pessoas de Direito Privado, criados
ou autorizados por lei, geridos em conformidade com seus esta-
tutos, geralmente aprovados por decreto, podendo ser subvenci-
onados pela União ou arrecadar em seu favor contribuições
parafiscais para prestar serviço de interesse social ou de utilida-
de pública, sem, entretanto, figurarem entre os órgãos da Admi-
nistração direta ou entre as entidades da indireta. Realmente, os
Entes de Cooperação, na sistemática da Lei da Reforma, não se
enquadram entre os órgãos integrados na Administração direta
nem entre as entidades compreendidas na Administração
indireta (...) Todavia, existem, e em grande número, na Adminis-
tração Federal, cooperando com o Governo na realização de ati-
vidades técnicas, científicas, educacionais, assistenciais e outras
que refogem dos misteres burocráticos das repartições estatais
centralizadas. Daí, porque preferimos agrupá-los sob a denomi-
nação genérica de Entes de Cooperação4.
A primeira assertiva é a que cumpre sublinhar: os entes
de coopeeração são pessoas de direito privado chamadas a
prestar serviços de utilidade pública ou de interesse social.
A entidade de previdência complementar receberá o seu
código genético da lei que ordenar a respectiva ereção. Se
procede a expressão “natureza pública” é, tão só, para iden-
tificar essa matriz geracional da entidade.
Mas, desgarrada desse sopro constitutivo inicial de logo
ganhará vida própria a entidade de previdência; seu estatuto
obedecerá ao disposto no artigo 202 da Lei das Leis, cuja vis
atrativa é inerente ao fenômeno previdenciário privado.
4. Direito Administrativo Brasileiro, p. 665.
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E, desde o momento em que passam a gravitar na órbita da
previdência privada, as entidades chamadas a outorgar com-
plementação de benefícios são claramente identificadas com os
entes que, por função (ainda que não por natureza) atuam e se
organizam de forma autônoma (art. 202) defronte ao Estado.
Na sua bem delimitada atividade, que compreende a cura
dos interesses previdenciários complementares dos servidores
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
e das respectivas entidades paraestatais, a instituição de
previdência complementar personifica serviço privado revestido
de manifesto interesse público.
Não satisfaz, é claro, interesses diretos e imediatos do
Estado e, por isso mesmo, é só a sua natureza que pode ser
designada como pública, conforme a ambígua expressão da
norma constitucional em comento. Mas, é inegável que indi-
reta e mediatamente, os interesses de que é serviente,   mes-
mo quando digam respeito à esfera previdenciária privada do
servidor, formam parte dos objetivos superiores do Estado
(adverte a cabeça do art. 194: A seguridade social compreende
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade: é
assunto do interesse de todos, portanto).
Temos, pois, para nós, que a entidade em comento se é
pública por natureza não o é pelo regime jurídico.
O ato de criação, configurando o inicial aparato cons-
titutivo da entidade, descreve o fim dela e, ipso-facto, lhe
imprime o caráter público. Sendo público o fim, consoante
decorre da missão constitucional da previdência do servidor,
como conseqüência imediata e necessária será público o ente
chamado a buscar esse fim. Coopera com tal fim, enquanto
ente de cooperação; de tal modo se afeiçoa ao fim, que parece
estar absorvido pelo Estado, comunidade-mãe de todas as que
realizam a função pública de previdência.
Cumpre distinguir a função complementar de previdência,
colada mas ao mesmo tempo separada da função básica de
previdência. A Constituição só quis reservar para o Estado a
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função básica, devolvendo ao ente de cooperação o encargo de
prover a função complementar.
No esquema traçado pelo direito anterior (como evidenci-
ava o revogado parágrafo do art. 201), o constituinte admitiu
que o Estado pudesse exercer, desde que configurado o regime
facultativo, a totalidade da função previdenciária.
No direito atual, a Constituição obriga a comunidade a
prover modos diferenciados de proteção previdenciária.
Há outro traço  distintivo que pode contribuir para o
estabelecimento de certa confusão conceitual, entre a função
previdenciária complementar a ser prestada pelos particulares
daquela que será ministrada pelos poderes públicos.
É que, enquanto os particulares podem, no exercício da
plena facultatividade a que alude o art. 202 da Lei Magna,
criar ou não a entidade de previdência privada, os entes pú-
blicos devem, por direito constitucional, institucionalizar a sua
previdência complementar.
Conquanto haja, de fato, essa diferença de origem, as
primeiras dependentes do puro arbítrio dos patrocinadores ou
instituidores e, as segundas, forçadas a existir por vontade
estranha à de seus criadores, nenhuma distinção se estabe-
lece entre as duas modalidades de pessoas jurídicas no que
concerne ao respectivo regime jurídico.
As estruturas internas das duas entidades não se subme-
tem a nenhum padrão adrede estabelecido, segundo a natu-
reza de cada uma delas.
Deverão, por igual, estar configuradas como sociedades
civis ou fundações, consoante comandam assim o artigo 8º,
parágrafo único da Lei Complementar n. 108, de 2001, como
o art. 31, § 1º, da Lei Complementar n. 109, de 2001.
Eis o primeiro traço do regime jurídico especial a que se
submetem as entidades de previdência complementar. Sua
tipologia constitutiva básica não se submete ao comum dos
modos de ser das pessoas jurídicas, definido no Código Civil,
ainda que essa lei geral lhes seja aplicável em grande parte.
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A classificação genérica das fundações, que a doutrina
pátria dividiu, depois da resistência de alguns, em puramente
de direito privado; de direito privado instituídas e mantidas
pelo Poder Público e de direito público,  foi consagrada pela
Constituição quer nos incisos XVII e XIX do art. 37, quer no
caput e no § 1º do artigo 39, não é mais completa.
Submetidas a regime jurídico especificado em lei, estão
presentes no sistema fundações de previdência privada, cujo
delineamento não se contém nos limites do Código Civil.
Manifestarão as sociedades civis que venham a cuidar de
previdência privada, assim como as fundações para esse fim
instituídas, com suas atividades, quando criadas pela legislação
das diferentes pessoas políticas, não uma especial capacidade
de direito público para prover previdência social, pois essa é
devida de ordinário, ou por direito social de nível constitucional.
O que possuem como peculiar, essas figuras jurídicas, é
o exercício de deveres privados de complementação daquela
parcela de previdência que o Estado não quis mais prover.
Portanto, não existe diferença de natureza entre o ser do
Estado e o ser da entidade de previdência por ele instituída e
sim diferença de função, à qual se agregam as particularida-
des do regime jurídico.
A pessoa jurídica criada por lei é de natureza pública,
assim como o Estado. Recebe aquilo que o vigente Código Civil
designa por caráter público (art. 40, inciso V) e a redação
dada ao § 15 do artigo 40, da Superlei, houve por denominar
natureza pública.
Sendo a pessoa jurídica de direito público que provê pre-
vidência social ligada ao beneficiário por um liame de direito
administrativo, não há um contrato entre partes. Tudo decorre
da vontade da lei que, estabelecendo um vinculo institucional
entre os sujeitos, nada deixa à discrição dos titulares da re-
lação jurídica.
Sendo a pessoa jurídica de direito público que provê pre-
vidência complementar ligada ao participante por um liame de
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direito civil, é o contrato, submetido pela entidade de previ-
dência privada à facultativa adesão desse sujeito, que sobre
tudo deve dispor.
Enquanto o primeiro dos vínculos aqui referidos fica
submetido aos rigores do processo administrativo, que implica
até na sujeição à prestação, ainda contra a vontade do prin-
cipal interessado, o segundo é revestido do atributo constitu-
cional da facultatividade mediante o qual nada pode ser im-
posto ao participante que não tenha sido submetido à sua
especifica concordância.
Os meios financeiros de que se vale o Estado para prover
a previdência social são estabelecidos pelo orçamento da
seguridade social, para a qual toda a sociedade deve contri-
buir, direta ou indiretamente, assinala o art. 195 do Estatuto
Fundamental. São, portanto, dinheiro público, sujeito aos
rigores do controle direto do Estado.
Os meios financeiros de que se valem as entidades de
previdência complementar são fixados nos respectivos planos
de custeio, sendo vedado o aporte de recursos públicos para
tal finalidade, a não ser quando o Poder Público faça parte de
tal negócio jurídico como patrocinador (art. 202, § 3º, da
Constituição emendada em 1998). Aliás, as partes estão, nes-
sa modalidade contratual, parificadas pelo direito quanto às
obrigações que assumem.
Como conseqüência imediata e necessária do emprego dos
meios financeiros públicos para o provimento dos benefícios
e serviços de previdência social, a pessoa de direito público
fica sujeita ao controle do Corte de Contas.
Tendo em vista que empregam meios (instrumentos) fi-
nanceiros que só podem servir aos desígnios previdenciários
complementares, as entidades de direito público que desem-
penhem funções de previdência privada estarão submetidas à
tutela privativa do Órgão Regulador e Fiscalizador de que trata
o art. 72 da Lei Complementar n. 109, de 2001.
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Verifica-se, pelo simples enunciar dos três pontos a que
aqui me refiro, que o peculiar à entidade de previdência pri-
vada não é a natureza e sim  o regime jurídico. O regime ju-
rídico define as funções, o modo de atuar, as prestações e o
controle a que tais figuras resultam submetidas.
O patrimônio que o Estado afeta a uma entidade de pre-
vidência complementar destaca-se, para sempre, do seu pri-
mitivo titular. Só seria devolvido ao Estado se este se substi-
tuísse integralmente àquela e passasse, por si mesmo, a pro-
ver a totalidade da proteção previdenciária.
Quer dizer que, com o arranjo constitucional engendrado
em 1998, ficou estabelecida a divisão de tarefas previ-
denciárias, como já tenho mais de uma vez dito aqui, insistin-
do de propósito para parecer redundante.
Mediante tal divisão de tarefas – que a correlação de for-
ças sociais pode, obviamente, alterar, mediante reforma cons-
titucional, fazendo pública toda a previdência ou, ao reverso,
tudo encaminhando, à chilena, para o domínio privado – só a
natureza da entidade incumbida de prover previdência com-
plementar aos servidores do Estado será pública.
Creio que o constituinte impôs esse formato, obrigando o
legislador a dele não se apartar.
Seria nula, portanto, a criação de uma entidade de pre-
vidência complementar, pelo Estado, sem a conseqüente e
automática adjudicação a essa entidade do caráter (vale dizer:
da natureza) público.
Mas, com a expedição do ato normativo de criação da
entidade, pelo Estado, este deixa de ter qualquer ingerência
sobre a vida dessa instituição, que recebe diretamente da
Constituição os seus travejamentos superiores.
Ente de cooperação, erigido em ordem a complementar os
planos básicos de previdência devidos aos servidores da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, terá repre-
sentantes das entidades públicas como integrantes dos seus
corpos dirigentes em formação paritária com os participantes.
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A democratização é fator fundamental para a boa estru-
turação da seguridade social, diz o parágrafo único, inciso VII,
do  art. 194, da Lei das Leis, ao fixar o seguinte objetivo:
caráter democrático e descentralizado da administração me-
diante gestão quadripartite, com participação dos trabalhado-
res, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos
órgãos colegiados.  Preceito que rima com o comando estam-
pado no art. 10 da mesma Norma Fundamental.
No sistema de previdência privada, no entanto, a lei an-
terior nada dispunha a respeito, deixando à livre discrição dos
atos constitutivos internos a disciplina da composição e com-
petências dos organismos dirigentes da Entidade Fechada de
Previdência Privada.
Com a reforma previdenciária implantada pela Emenda
Constitucional n. 20, de 1998, o art. 202, já antes transcrito,
em seu parágrafo sexto, dispôs:
§ 6º - A lei complementar a que se refere o  § 4º deste artigo
estabelecerá os requisitos para a designação dos membros das
diretorias das entidades fechadas de previdência privada e dis-
ciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instân-
cias de decisão em que seus interesses sejam objeto de discus-
são e deliberação.
Preceito que rima com a diretriz geral que rege a matéria,
que é o art. 10 da Lei Suprema, em tudo conforme com o
comando estampado no art. 194, único, VII da mesma Carta.
Grafa o art. 10, da Constituição:
Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e em-
pregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis-
cussão e deliberação.
A coincidência de redação não deixa margem a dúvidas
sobre a regra que inspirou a edição do preceito encartado na
Emenda Constitucional.
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Tudo vai na linha da democratização das estruturas de
gestão da seguridade social, da qual faz parte integrante a
previdência complementar.
É vontade do constituinte que o Estado se demita da
indevida ou excessiva ingerência no negócio previdenciário
privado do qual só terá a iniciativa e para o qual só tratara de
aportar recursos conforme ajustado.
Assinala Orlando Gomes, com propriedade, que a institui-
ção é: “negócio unilateral destinado a criar uma pessoa
jurídica em relação à qual o agente (instituidor) permanece
estranho desde o começo de sua existência, sem ter, portanto,
direito a interferir na sua vida. Em outras palavras: o negócio
de fundação se exaure ao produzir seu efeito específico; esgo-
ta-se com o nascimento da pessoa jurídica, com a aprovação
dos seus estatutos”5.
Portanto, o ato fundacional da entidade de previdência é
a única manifestação unilateral de vontade do Estado.
Depois, tudo será parte do pacto previdenciário.
A força da proteção previdenciária deriva da suprema
fonte de ordenação jurídica que é a Constituição.
Não haverá dúvida, portanto, que a natureza pública dessa
personalidade, instituída para prestar previdência complemen-
tar, queira significar que o Estado houve por bem constituí-la
para atuar interesses que são os dele próprio.  Só há um inte-
resse em jogo: o da proteção social da comunidade protegida.
Só incidirá sobre essas entidades, após a respectiva
institucionalização, na forma da lei, o preceituário que regula
a previdência privada, afeiçoado aos peculiares contornos
decorrentes da presença de pessoas administrativas na respec-
tiva composição e porque o constituinte quis por ênfase a tal
aspecto que, diga-se en passant, não afeta em nada a natu-
reza da instituição em estudo.
5. “Aditamento ao ato fundacional”. In Novíssimas Questões de Direito Civil.
Rio: Forense,  2. ed., 1988, p. 1-10, 2.
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O Estado só exerce a tutela sobre tais entidades com o
mesmo armamento de que dispõe para controlar todas as
demais instituições que gerenciam a previdência complemen-
tar em nosso País. Seria inteiramente descabido que a lei, ao
imprimir natureza pública – em cumprimento ao escandido
preceito constitucional sob estudo – a tal pessoa resolvesse
atrelá-la a regime jurídico excepcional ou autônomo defronte
ao comum ordenamento em sistema da seguridade brasileira.
Naturalmente, o devido processo de personificação dessas
entidades seguirá o rito fixado na lei de organização do setor
– a Lei Complementar  n. 109, de 2001 – que preserva a
entidade de indevidas ingerências que o Estado poderia pre-
tender reservar para si ao inserir na vida civil a pessoa que
lhe toma o lugar no ambiente da previdência complementar.
A organização de modo autônomo da previdência privada,
consoante ordena o comando constitucional, não admite que
o Poder Público pretenda, inclusive por meio da lei de criação,
fazer do ente de cooperação mero subordinado seu.
A própria ratio da reforma constitucional previdenciária
exige que o intérprete identifique a summa divisio entre a
atuação previdenciária reservada ao Estado e aquela que foi
deferida aos particulares, em novel relação de mutua com-
plementaridade. Onde a cooperação abre um campo es-
plêndido para o alcance futuro da tão almejada universali-
dade da cobertura e do atendimento que é, no ambiente
constitucional de 1988, o supremo objetivo do sistema de
seguridade social.
Tampouco entendo que a previdência privada cumprirá,
a não ser que venha a ser contratada para tanto pelo Estado,
certa função administrativa de gestão previdenciária. Seu
escopo é paralelo; sua base financeira é o cabedal constituído
para a garantia dos benefícios contratados; seu instrumental
é o contrato. Tudo a apartá-la do comum exercício da função
previdenciária administrativa.
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Evidentemente, como o sistema é um só; como a previ-
dência complementar complementa; cabe ao Estado velar para
que não se criem disfunções no interior do sistema.
O passado bem recente deu exemplo dessas disfunções
quando entes de previdência supletiva acabaram carreando
para si recursos públicos em montante muito superior ao
daquele que era regularmente vertido pelos participantes.
O constituinte pôs cobro prévio a tais disfunções ao es-
tabelecer paridade contributiva entre as partes integrantes do
pacto previdenciário privado.
Percebe-se, em suma, que o qualificativo inserido no pre-
ceito que estamos estudando não cria, no interior do sistema
de seguridade, a superestrutura anômala de que se revesti-
ram, no passado, certas estatais, nem tampouco quer subme-
ter ao guante do Estado atividade que, pela própria distribui-
ção das tarefas constitucionais, dele foi subtraída.
A lei que autorize a criação da entidade de previdência
privada apta a ministrar benefícios aos servidores adjudica-
rá a tal pessoa o direito de cobrar dele mesmo, Estado, a
parcela de previdência complementar que este, até então,
provia diretamente.
Trata-se, pois, de reconfiguração da estrutura de proteção
social para melhor desempenho. Tão só.
Acresce notar um último aspecto, também decorrente de
certo vocábulo contido no preceito que estamos examinando.
O ente de previdência complementar oferecerá (frise-se) ao
participante o plano de benefícios. Sem o assentimento do
participante não existe nada a completar. O acordo de vonta-
des, entre quem oferece e quem aceita, é o único ato de per si
apto a produzir o efeito da complementação de benefício em
favor do participante.
Uma vez formalizada a adesão do participante, a patroci-
nadora se acha vinculada, compulsoriamente, ao cumprimento
de todo o clausulado.
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Suponhamos, ad argumentandum tantum, que o Poder
Público resolva revogar a lei que instituiu a entidade de pre-
vidência complementar; ou mesmo que tal sistema venha a
desaparecer do cenário jurídico.
Ainda assim, como previdência representa direito público
subjetivo do participante, este terá direito de obter, diretamen-
te do Estado, sem mais carecer da mediação da entidade, o
valor integral da prestação que lhe é devida.
A mudança de aspecto essencial do plano de proteção
previdenciária significaria, pura e simplesmente, a remoção do
limite tracejado pelo constituinte entre o regime básico (geral
ou próprio) e o regime complementar. O regime próprio teria
que absorver o regime complementar, sem qualquer solução
de continuidade.
7. O REGIME JURÍDICO DA LEI COMPLEMENTAR N.
108/2001
Na hipótese de patrocínio de entidade de previdência
privada por pessoa de direito público, os valores adjudicados
a ela deixam de pertencer ao Estado, passando a formar parte
do cabedal previdenciário (direito acumulado, segundo certa
terminologia legal) da comunidade ao propósito protegida.
O regime jurídico da entidade será ditado, especificamen-
te, como ordena a Constituição e como explicita a Lei Comple-
mentar n. 108, de 2001, pela lei que a criar.
Pode-se dizer que a Lei Complementar n. 108 é a moldu-
ra, a lei sobre a lei de instituição da entidade cujo patrocínio
caiba a determinado ente público.
Os instituidores, tanto da fundação como da sociedade
civil – formas possíveis de constituição da entidade – devem
definir a composição patrimonial, inclusive o montante da
dotação inicial ou jóia que será aportada ao escrínio social.
Naturalmente, nada de distinto podem estabelecer,  quan-
to à ossatura interna da instituição, daquilo que já resultou
configurado na Lei n. 108/01.
REVISTA DA FACULDADE
DE DIREITO
270
Destarte, a estrutura organizacional da entidade deve
compreender os órgãos previstos no art. 9º do Diploma Com-
plementar já referido.
Na verdade, não se cogita um serviço público mas, antes,
explica  Moreira Neto, de: “serviço privado de interesse
público”. Deste modo, as regras de direito privado são deten-
toras do mando do jogo, estatuem tanto o art. 8o, parágrafo
único, da Lei Complementar n. 108, quanto o art. 31, § 1o da
Lei Complementar n. 109, de 2001.
Mas, o instrumental normativo exorbita dos preceitos do
comum ius civile. A Lei Complementar n. 108, no particular,
não dá muita margem de discricionariedade ao instituidor.
Esse equilíbrio precário entre o público e o privado jus-
tifica as naturais ambigüidades de um modelo que ainda está
em processo de conformação institucional e estrutural.
Resulta desde já inegável que, tais entes, tenho sublinha-
do aqui, formam parte integrante do sistema nacional de
seguridade social.
Caracterizam, ademais, fórmula bem armada de coopera-
ção entre particulares e poderes públicos.
Mas, em definitivo, não me parece que a previdência pri-
vada possa ser considerada como integrante da administração
descentralizada do Estado, como querem alguns.
Assim também é com as concessionárias e permissioná-
rias de serviços públicos.
Sujeitam-se estas, é certo, aos ditames da autoridade
administrativa que lhes outorga o serviço, assim como aos
controles instituídos pelo contrato que rege as respectivas
atividades. Tal como aquelas, que também devem prestar
contas aos aparatos internos e públicos de tutela.
Entretanto, é a obrigação (contrato bilateral) que define e
delimita direitos e deveres das partes nessas três espécies de
negócio jurídico: a concessão; a permissão e a previdência
privada.
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É que, quando atua na órbita privada, o Estado se insere
no regime jurídico próprio das empresas privadas.
Essa ordenação, como se sabe, foi estipulada na Consti-
tuição de janeiro de 1967 (art. 163, § 2º) e mantida na Emen-
da Constitucional n.1, de 1969, nos seguintes termos:
Art. 170. (...)
§ 2º Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica, as
empresas públicas e as sociedades de economia mista reger-se-
ão pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive
quanto ao direito do trabalho e ao das obrigações.
Seguindo esse mesmo laço de continuidade histórico, a
vigente Constituição, em seu art. 173, também subordina ao
regime de direito privado as empresas públicas e sociedades
de economia mista.
O ingresso do Estado, na qualidade de patrocinador, por
pessoa sua, e só por essa circunstância, em entidade privada
adrede constituída não pode alterar a estrutura e o funciona-
mento desta.
No âmbito interno, cunhado no regime jurídico privado,
os fundos de pensão devem observar a estruturação preor-
denada pela Lei Complementar n. 108, de 2001.
Assim sendo, a lei especial não poderia permitir que a
estrutura organizacional omitisse algum dos estalões engen-
drados pelos arts. 10 a 21 da Lei Complementar n. 108.
Deve, a lei especial, ademais, manter absoluta fidelidade
aos termos da Lei Complementar n. 108, de 2001, quanto à
submissão dos planos previdenciários ao crivo do órgão regu-
lador e fiscalizador das entidades de previdência complementar.
Como no grupo protegido só entram participantes vincu-
lados a pessoas de direito público – assim entendo a expres-
são: servidores titulares de cargo efetivo – as características
da proteção previdenciária básica já são idênticas ou asseme-
lhadas (pode haver, de fato, no interior do grupo, fórmulas de
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cobertura mais abrangentes ou refinadas, como para aqueles
em que o risco de atividade, sendo maior, exige melhor
seguridade) as estipulações normativas, em substância, dis-
ciplinarão uma única modalidade de plano de beneficio, o de
contribuição definida.
No que couber, diz o parágrafo 15 do art. 40, como que
estabelecendo que a lei deve fazer rimar com a mole do con-
junto da previdência complementar a sua própria regulação.
Assim, tanto estruturas institucionais quanto planos de
benefícios das entidades de previdência complementar estarão
definidos, pela respectiva lei de criação, à imagem e semelhan-
ça do modelo genérico estampado na lei geral que, nos termos
constitucionais, disciplina a matéria, verdadeira lei quadro, a
Lei Complementar n. 108, de 2001.
O que na verdade é distinto quanto aos regimes jurídicos
instituídos pela Lei Complementar n. 108, de 2001, quando
posto em sinótico com as linhas gerais institucionalizadas pela
Lei Complementar n. 109, do mesmo ano?
Fundamentalmente, a primeira das leis citadas reveste os
entes previdenciários privados de que o Estado ou demiurgos
seus participem de três características:
I – quanto aos benefícios: a) carência e;  b) preexistente
concessão do benefício pelo regime geral;
II – quanto ao custeio: igualdade de contribuições de
participante e patrocinador;
III – quanto à estrutura organizacional: número máximo
de conselheiros e paridade na representação das partes inte-
grantes do plano.
Entendemos que essas rígidas regras relativas às presta-
ções de benefícios, ao custeio e à estrutura do ente previ-
denciário privado são aplicáveis, em sua totalidade, a entida-
des cujas patrocinadoras sejam integrantes dos poderes pú-
blicos federal, estadual, distrital ou municipal.
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Dos três traços característicos a que quis dar relevo a Lei
Complementar n. 108, de 2001, só aquela que condiz com o
perfil financeiro do negócio previdenciário afeta, com exclusi-
vidade, a pessoa de direito público.
Relações jurídicas individuais são estabelecidas a partir
das mesmas fontes geradoras de direitos e obrigações: a legis-
lação de previdência privada, nela compreendidas as Leis
Complementares n. 108 e 109, de 2001, a lei da pessoa polí-
tica a que se vincule o servidor e os estatutos, regulamentos
e contratos de cada plano previdenciário.
Preceito de ordem pública que, pela força impositiva da
Constituição, há de figurar no plano previdenciário privado de
que façam parte os poderes públicos, exige que a contribuição
normal do patrocinador, em nenhuma hipótese, exceda a con-
tribuição do participante. Eis a regra estampada no  § 3º do
art. 202 da Carta Magna.
Andou bem a Lei Complementar n. 108, de 2001, ao re-
produzir o comando constitucional no preceito que cuida do
plano de custeio das entidades patrocinadas pelo poder públi-
co e suas empresas. Trata-se da regra que assim se acha
redigida:
Art. 6° (...)
§ 1º A contribuição normal do patrocinador para plano de be-
nefícios, em hipótese alguma, excederá a do participante, obser-
vado o disposto no art. 5º da Emenda Constitucional nº 20, de
15 de dezembro de 1998, e as regras específicas emanadas do
órgão regulador e fiscalizador.
Resulta, pois, de tudo o que até aqui expusemos, serem
aplicáveis as regras estampadas na  Lei Complementar n. 108,
de 2001, ao ordenamento jurídico que vier a ser instituído em
favor dos servidores das entidades públicas.
As normas gerais do direito civil brasileiro relativas às
pessoas jurídicas não são revogadas pelos preceitos do direito
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previdenciário. Há, entre comandos de igual nível, as regras
de harmonização sistemática de comum usança, segundo as
quais a lei especial prevalece sobre a lei geral quanto aos
preceitos antitéticos. Eis o sentido comum, em direito, da
expressão: no que couber.
As normas do direito estadual, distrital e municipal,
quando cuidem do regime previdenciário, serão complementa-
res das normas gerais do direito previdenciário nacional e das
normas gerais do direito civil brasileiro que não colidam com
as normas previdenciárias nacionais.
Assim estão repartidas as competências na ordem jurídica
pátria. As normas de direito previdenciário nacional regulam
aquilo que é (deve ser) objeto de disciplina uniforme, para todo
o Brasil. O peculiar interesse dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios abre margem a que os mesmos fixem certa
normativa para o regime próprio de que cuida o art. 40, mas
vincula ao disposto no art. 202 (vale dizer, ao quadro legal
que deriva do art. 202) o regime complementar.
8. CONCLUSÕES
a) A entidade de previdência complementar receberá o seu
código genético da lei que ordenar a respectiva ereção. A ex-
pressão “natureza pública” tão só identifica essa matriz
geracional da entidade.
b) São  aplicáveis as regras estampadas na  Lei Comple-
mentar n. 108, de 2001, ao ordenamento jurídico que vier a
ser instituído em favor dos servidores das entidades.
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